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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 160/2006
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Favorável à autorização, até 31 de dezembro de 2006, do CENTRO DE RECUPERAÇÃO E PROFISSIONALIZAÇÃO INTEGRADA – APAE, rede privada, na cidade de Teresina (PI), para ministrar o Ensino Fundamental menor, na modalidade de educação especial, para atender crianças, jovens e adultos e o reconhecimento da escola como instituição de apoio complementar para todas as etapas da Educação  Básica e Profissional, no atendimento de portadores de necessidades educacionais especiais.  

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise o processo CEE nº 844/00, de 28 de agosto de 2000, em que o Prof. João Porfírio de Lima Cordão, então diretor da APAE de Teresina (PI), rede privada, solicita adequação/autorização para os cursos da Educação Infantil e Ensino Fundamental, na modalidade de educação especial, ministrados pelo CENTRO DE RECUPERAÇÃO E PROFISSIONALIZAÇÃO INTEGRADA,  autorizado pela Resolução nº 19/74, situado  à rua Des. José Messias, 1158 – Piçarra – em Teresina (PI), tendo como mantenedora a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, em Teresina (PI), CNPJ 06.665.244/0001-70. 

A Educação Especial está normatizada na Resolução CNE/CEB nº 002/01, e alguns tópicos devem ser destacados:

Art. 3º - Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica.

Art. 10. .........................................................................

§ 1º As escolas especiais, públicas e privadas, devem cumprir as exigências legais similares às de qualquer escola quanto ao seu processo de credenciamento e autorização de funcionamento de cursos e posterior reconhecimento.

§ 2º Nas escolas especiais, os currículos devem ajustar-se às condições do educando e ao disposto no Capítulo II da LDBEN.

........................................................................................

Art. 16. É facultado às instituições de ensino, esgotadas as possibilidades pontuadas nos Artigos 24 e 26 da LDBEN, viabilizar ao aluno com grave deficiência mental ou múltipla, que não apresentar resultados de escolarização previstos no Inciso I do Artigo 32 da mesma Lei, terminalidade específica do ensino fundamental, por meio da certificação de conclusão de escolaridade, com histórico escolar que apresente, de forma descritiva, as competências desenvolvidas pelo educando, bem como o encaminhamento devido para a educação de jovens e adultos e para a educação profissional.            (grifo nosso)

É a partir dos fundamentos dessa norma e da Resolução CEE/PI nº 003/00, que analisaremos o processo de interesse do CENTRO DE RECUPERAÇÃO E PROFISSIONALIZAÇÃO INTEGRADA, da APAE, no seu louvável propósito de atender os portadores de necessidades educacionais especiais, em alguns casos de alta gravidade, da cidade de Teresina.

II – REGIMENTO INTERNO E PROPOSTA PEDAGÓGICA

O processo em análise foi elaborado no ano de 2000, quando ainda presidia aquela instituição mantenedora o Prof. João Porfírio de Lima Cordão, que a ela se dedicou como missão de vida, emprestando seu talento e todos os momentos de folga do trabalho para torná-la grande e capaz de atender os portadores de deficiência mental, quase sempre vítimas da pobreza e de certa forma do descaso dos governos de nosso Estado.

Em conseqüência, os documentos norteadores da escola estão defasados, o regimento apresentado é da APAE, incluindo assim vários enfoques que não dizem respeito a questão educacional, enquanto alguns aspectos relevantes não são abordados.  

Recomendamos, pois, à escola ou sua mantenedora, que ao retornar para renovar a autorização de seu curso, apresente novo regimento interno, específico para a escola, bem como nova proposta pedagógica, estabelecendo os conteúdos e a metodologia adotada em seus cursos. Esta providencia é indispensável também para possibilitar à comunidade o acesso e a compreensão dos mesmos, particularmente aos pais dos alunos que necessitam de atendimento especial e são acolhidos pela instituição.

É indispensável que o regimento e a proposta pedagógica contemplem as diversas possibilidades oferecidas pela lei, de forma que os portadores de necessidades educacionais especiais, especialmente aqueles que apresentam deficiência mais grave, usufruam da melhor forma possível dos benefícios da educação especial. 

Entre essas possibilidades, acreditamos ser da maior importância estar a escola preparada para, considerando seus recursos materiais e humanos, expedir certificado de conclusão específica do ensino fundamental, na forma prevista no Art. 16 da Resolução CNE/CEB nº 002/01. Para tanto, é indispensável que a escola regulamente o procedimento em seu regimento interno, de forma articulada com a proposta pedagógica.

Outra questão que deve ser definida pela escola é a questão da inclusão de seus  alunos nas classes regulares. A inclusão é desejável, mas antes de tudo é necessário avaliar o melhor caminho para a aprendizagem, evitando principalmente o constrangimento e o sofrimento que possa ser imputado a criança ou jovem com deficiência mental se, quando incluída em turmas regulares, não estiverem bem preparadas ou não contar a escola “inclusiva”  com o  equipamento ou recursos humanos para atender a clientela diferenciada.  

III – ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA ESCOLA

Por solicitação da relatora, a SEDUC promoveu inspeção no estabelecimento, produzindo a ficha perfil da escola, onde são apresentados os seguintes dados:

a) São oferecidas 10 turmas de Educação Infantil, com um total de 132 alunos;

b) São oferecidas 4 turmas inicias do Ensino Fundamental, sendo que há alunos somente na 1ª, 2ª e 4ª séries, num total de 65;

c) O Ensino Fundamental de Jovens e Adultos atende cinco turmas da 1ª série, num total de 50 alunos;

d) O prédio da escola é amplo, está em bom estado de conservação e adaptado a suas funções;

e) Conta com 12 salas de aula, 1 laboratório de informática, 2 diretorias,  1 secretaria, 1 sala de reuniões, 1 almoxarifado, 1 refeitório, 1 cozinha, área de lazer e prática de educação física e doze banheiros;

f) Conta a escola com instalações especiais: 1 sala de fisioterapia, 2 salas de fonoaudiologia, 1 sala de terapia ocupacional, 1 sala de atendimento psicológico, 2 salas para atendimento pedagógico, 1 sala de educação física, 1 sala de dança, 1 sala de música, 1 sala de arte, 1 gabinete odontológico e 1 gabinete médico.

g) A escola mantém serviço de registros escolares, como ficha de matrícula, ficha individual do aluno e livro de ata, todos  atualizados;

h) A escola tem em seus quadros 33 professores e 27 técnico/administrativos, nas mais diversas áreas, a maior parte com curso superior.

No dia 18 de abril esta relatora fez visita a escola, conhecendo suas instalações e o desenvolvimento de suas atividades. Na oportunidade teve acesso a clientela do ano de 2005, num total de 320 alunos, distribuída por faixa etária:

                                                                    0 - 3 anos    -   61 alunos

                                                                    4 - 6 anos   -  50 alunos

7 - 10 anos  -   103 alunos

                                                                  11 - 14  anos - 44 alunos

15  – 18 anos - 39 alunos

18 – 21 anos  - 32 alunos

acima 21 anos – 29 alunos

Através de entrevista com sua diretora, Profª Dolores, esta relatora se inteirou de vários aspectos da realidade da escola, inclusive acerca dos recursos para sua manutenção, obtidos, de forma bastante precária, através de verbas federais (da antiga LBA), repasse mensal da Prefeitura de Teresina e cessão dos professores por parte da Secretaria de Educação e Cultura do Estado, além de doações da comunidade.

IV – CONCLUSÃO E VOTO

Ao analisar os serviços prestados pela escola da APAE, não poderia deixar de registrar a importância de sua ação para a comunidade teresinense, numa área na qual o Poder Público praticamente atua de forma tão tímida. Diante do exposto manifesto meu voto, em relação ao CENTRO DE RECUPERAÇÃO E PROFISSIONALIZAÇÃO INTEGRADA, da APAE, com sede na Rua Des. José Messias, 1158 – Piçarra, em Teresina:

a) Pela autorização, até 31 de dezembro de 2006, para ministrar o Ensino Fundamental na modalidade de educação especial, para crianças até 14 anos;

b) Pela autorização, até 31 de dezembro de 2006, do CENTRO DE RECUPERAÇÃO E ROFISSIONALIZAÇÃO INTEGRADA – APAE, para ministrar o Ensino Fundamental menor na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA);

c) Pelo reconhecimento da escola como instituição de apoio complementar aos portadores  de deficiência mental, em todas as etapas da Educação Básica e Profissional;
d) Pela recomendação à escola que reformule seu regimento interno e proposta pedagógica nos termos propostos neste parecer;
e) Pela recomendação à escola que se dirija ao Conselho de Educação do Município de Teresina para regularizar seu curso de Educação Infantil.
É o Parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 19 de abril de 2006.

                     Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros  – Relatora.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

                             Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros 

                                        Presidente em exercício do CEE/PI

PAGE  
3
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286

e-mail : ceepi@bol.com.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

